
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1940256 - MG (2021/0220535-8)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 

FHEMIG
ADVOGADO : BERNARDO WERKHAIZER FELIPE - MG077117
AGRAVADO : MARCO TULIO PAOLINELLI PELLEGRINI
ADVOGADOS : LUIZ AUGUSTO PALMA ARAÚJO - MG058666
  CLAUDIO PEDROSA ASSUMPCAO - MG039364

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PRESCRIÇÃO. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
INVIABILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre 
as teses relevantes para a solução do litígio.
2. Esta Corte Superior entende que não ocorre a prescrição do 
fundo de direito nas ações em que se pleiteia o pagamento dos 
adicionais por tempo de serviço. Precedentes. 
3. A revisão das razões de decidir do acórdão recorrido, embasadas 
na análise da legislação local, encontra óbice na Súmula 280 do 
STF.
4. Agravo interno  desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
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Relator
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ADVOGADO : BERNARDO WERKHAIZER FELIPE - MG077117
AGRAVADO : MARCO TULIO PAOLINELLI PELLEGRINI
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PRESCRIÇÃO. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
INVIABILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre 
as teses relevantes para a solução do litígio.
2. Esta Corte Superior entende que não ocorre a prescrição do 
fundo de direito nas ações em que se pleiteia o pagamento dos 
adicionais por tempo de serviço. Precedentes. 
3. A revisão das razões de decidir do acórdão recorrido, embasadas 
na análise da legislação local, encontra óbice na Súmula 280 do 
STF.
4. Agravo interno  desprovido. 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FUNDAÇÃO 

HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG contra decisão de minha 

lavra, proferida às e-STJ fls. 470/473, em que conheci do agravo para conhecer em parte 

do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento em virtude do não 

cabimento, no tocante à suposta violação de dispositivos constitucionais, da não 

verificação de negativa de prestação jurisdicional, bem como da incidência das Súmulas 

83 do STJ e 280 do STF.
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Reitera a parte agravante a tese de permanência de vícios, a 

despeito do manejo de aclaratórios e demais argumentos constantes do apelo obstado, 

bem como aduz a inaplicabilidade dos óbices sumulares aludidos.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada a 

fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, quanto à alegada 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, cumpre destacar: ainda que o recorrente considere 

insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos julgamentos 

realizados, não há necessariamente ausência de manifestação, também não há como 

confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 

está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um 

todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido: AgRg no AREsp 

163.417/AL, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 

29/09/2014.

Quanto ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, esta Corte Superior 

entende que não ocorre a prescrição do fundo de direito das ações em que se pleiteia o 

pagamento dos adicionais por tempo de serviço. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. MUNICÍPIO DE SANTOS. PLANO DE 
CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS. CÁLCULO DO ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. APLICAÇÃO.
1. A orientação jurisprudencial do STJ é pela não ocorrência da prescrição do 
fundo de direito das ações em que se pleiteia o pagamento dos adicionais por 
tempo de serviço. Aplicação da Súmula 85/STJ.
2. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a prescrição de fundo, 
retornando os autos à origem, para que julgue o caso como entender de direito.
(REsp 1712895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 12/03/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
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ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ.
1. Não houve violação do artigo 535 do CPC, porquanto a insurgência aduzida 
não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à 
interpretação desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses 
de cabimento dos aclaratórios.
2. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o 
direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura 
da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).
Precedentes: AgRg no REsp 1.483.026/AC, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/5/2015; AgRg no AREsp 631.269/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7/5/2015; 
AgRg no REsp 1.503.859/RR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 9/4/2015.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1478278/AC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 29/06/2015)

 
O aresto hostilizado não diverge da orientação aludida.

Assim, aplica-se na hipótese a Súmula 83 do STJ.

Por fim, as conclusões do aresto hostilizado respeitantes ao direito 

da parte agravada à averbação do tempo de serviço prestado por meio de contrato 

administrativo, para fins de percepção dos adicionais por tempo de serviço e férias 

prêmio, embasaram-se, exclusivamente, na interpretação de dispositivos da legislação 

estadual aplicável, notadamente a Constituição daquele ente federativo e emendas 

constitucionais.

Dessa forma, a revisão das razões de decidir do acórdão recorrido, 

nesse aspecto, encontra óbice na Súmula 280 do STF.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.940.256 / MG
Número Registro: 2021/0220535-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000204665707006 50466816720198130024

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG
ADVOGADO : BERNARDO WERKHAIZER FELIPE - MG077117
AGRAVADO : MARCO TULIO PAOLINELLI PELLEGRINI
ADVOGADOS : LUIZ AUGUSTO PALMA ARAÚJO - MG058666

CLAUDIO PEDROSA ASSUMPCAO - MG039364

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG
ADVOGADO : BERNARDO WERKHAIZER FELIPE - MG077117
AGRAVADO : MARCO TULIO PAOLINELLI PELLEGRINI
ADVOGADOS : LUIZ AUGUSTO PALMA ARAÚJO - MG058666

CLAUDIO PEDROSA ASSUMPCAO - MG039364

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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